Continuação da errata.



Serão alterados a habilitação e outros itens, cuja publicação ocorrerá dia 20/03/2019. Por este motivo, será reagendado o certame.
1. [Alteração material] Alterou-se o item 1.4, b, e, consequentemente, alterou-se o modelo de declaração (Anexo III):
1.4. Na etapa de Julgamento da Proposta (item 7º), a empresa vencedora da disputa de lances deverá enviar:
a) Proposta final atualizada (conforme Anexo II); e
b) comprovação de que o preço proposto é exequível (itens 7.3 e 7.4 do Anexo I), por meio do documento constante no Anexo III;

b) comprovação de que o preço proposto é exequível (item 7.3.8 do Anexo I), através dos seguintes documentos:

b.1) declaração (modelo 1 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital, em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8; ou

b.2) declaração (modelo 2 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores não está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital (em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8) mas GARANTE a exequibilidade do valor proposto, comprovada através dos contratos, atestados e evidências em anexo, em condições similares ao objeto desta contratação.  
2. [Alteração material] Acrescentaram-se os itens 1.4.1 e 1.4.1.1, e, consequentemente alterou-se o modelo de proposta (Anexo II):
1.4.1. A fim de ser presumida exequível, o valor total de cada item deverá ter a seguinte variação percentual em relação ao valor total, conforme item 4.3.2.2 e o Anexo I, em especial os itens 7.1.8 e 7.1.9.

1.4.1.1. Caso o percentual seja diferente, cabe à licitante demonstrar a exequibilidade do contrato pelo valor proposto, durante a etapa de Julgamento de Propostas através de contratos, atestados, evidências e outros (item 7.1.9 do Anexo I).
3. [Alteração reestruturante e material] Reestruturou-se o item 4.3.2, passando parte da redação para o item 4.3.2.1 e excluiu-se a redação anterior deste item. Além disso, foi acrescido critério de presunção de exequibilidade no item 4.3.2.2:

4.3. A proposta de preço deverá ser enviada nos termos do Anexo II, constando, sob pena de desclassificação:
4.3.2. o valor da Hora de Serviço Técnico (HST) para cada função, e o valor total por item e do lote, incluindo no preço, obrigatoriamente, todos os insumos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, bem como frete, seguro, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto;

4.3.2.1. Os preços dos serviços deverão refletir a proporção disposta no item 7.1.6 do Anexo I – Termo de Referência.
4.3.2.1. O valor proposto deve incluir, obrigatoriamente, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.

4.3.2.2. A fim de ser presumida exequível, o valor total de cada item poderá ter a seguinte variação percentual em relação ao valor total, conforme o Anexo I, em especial os itens 7.1.8 e 7.1.9:
	Item
	Descrição
	Quant. estimada/

Unid
	Valor Unitário
	Valor Total do Item
	Percentual

	1
	Desenvolvimento
	16896 HST
	
	
	73% - 83%

	2
	Qualidade
	4224 HST
	
	
	7% - 17%

	3
	Teste
	8448 HST
	
	
	5% - 15%

	Valor Total
	100%


3. [Alteração material] Alterou-se o item 7.1, b:
7.1. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema de:
b) comprovação de que o preço proposto é exequível (itens 7.3 e 7.4 do Anexo I), por meio do documento constante no Anexo III;
b) comprovação de que o preço proposto é exequível (item 7.3.8 do Anexo I), através dos seguintes documentos:

b.1) declaração (modelo 1 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital, em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8; ou

b.2) declaração (modelo 2 do Anexo III) de que a média dos salários pagos aos seus funcionários prestadores não está de acordo com os critérios de exequibilidade discriminados no Anexo I do edital (em especial os itens 7.3.5 a 7.3.8) mas GARANTE a exequibilidade do valor proposto, comprovada através dos contratos, atestados e evidências em anexo, em condições similares ao objeto desta contratação.
4. [Alteração material] Acrescentou-se o item 7.1.1:

7.1.1. A fim de ser presumida exequível a proposta, o valor total de cada item deverá respeitar a variação percentual disposta nos itens 4.3.2.2 deste edital e 7.1.8 do Anexo I.

7.1.1.2. Caso o percentual seja diferente, cabe à licitante demonstrar a exequibilidade do contrato pelo valor proposto, anexando, durante o prazo disponibilizado, contratos, atestados, evidências e outros (item 7.1.9 do Anexo I).
5. [Alteração reestruturante] O antigo item 7.1.1 passou para o item 7.1.2:

7.1.3. A pedido da empresa ou por decisão do pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.
6. [Alteração reestruturante] Alterou-se a redação formal do item 8.1, i:

i) comprovação da qualificação econômico-financeira, demonstrada mediante apresentação do Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes, expedido pela CAGE (Contadoria e Auditoria- Geral do Estado), situada na Av. Mauá, 1155 – 4º andar, Porto Alegre – RS (Decreto Estadual nº 36.601/96 e IN CAGE nº 02/96);
7. [Alteração material] Alterou-se materialmente o item 8.1, j, referente ao atestado de capacidade técnica, restando a seguinte redação:

8.1. O licitante classificado em 1º (primeiro) lugar, cuja proposta foi aceita, deverá anexar ao sistema os documentos a seguir relacionados , no prazo de 1 (um) dia útil da comunicação do Pregoeiro:
j) atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) haver a licitante fornecido com bom desempenho objeto compatível com o desta licitação:
j.1) Para fins de compatibilidade do objeto, o(s) atestado(s) deve(m) demonstrar o seguinte:
j.1.1) a prestação de serviços de apoio técnico especializado na área de desenvolvimento e manutenção de sistemas envolvendo Oracle Database em conjunto com pelo menos 3 (três) das seguintes tecnologias:

· Oracle Developer (forms/reports/designer)

· Oracle Application Express (APEX)

· Java

· PL/SQL

j.1.2) a prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas nas mesmas tecnologias exigidas nesta contratação com, no mínimo, 100 (cem) usuários internos ativos e 10.000 (dez mil) acessos externos mensais. Para fins de cálculo, consideram-se usuários internos pessoas físicas com permissão de acesso a sítios de intranet, incluindo diferentes vínculos como servidores públicos, funcionários sob regime CLT, bolsistas, estagiários, comissionados e terceirizados alocados no cliente.
j.1.3) a prestação de serviços seguindo boas práticas de Desenvolvimento de Software, indicando a execução satisfatória e repetível de processos de Gerência de Requisitos, Garantia de Qualidade, Gerência de Configuração e Gestão de Medições conforme descritos nos modelos e normas CMMI, MPS.BR, ISO 12207, ISO 15504 ou outras boas práticas de engenharia de software correlatas.
j.2) Caso o(s) atestado(s) seja(m) silente(s) em alguma(s) das exigências do item supra, para fins de comprovação, serão admitidas cópias dos contratos, evidências dos artefatos gerados ou outras formas que sejam suficientes.

j.3) Caso o(s) atestado(s) seja(m) silente(s) quanto ao item j.1.3, será admitida a apresentação de certificado expedido ou renovado por organismo certificador oficial, que comprove a maturidade da licitante em:

· CMMi (Capability Maturity Model Integration) nível 2 ou superior comprovada pelo SEI - Software Engineering Institute, através de atestado ou certificado oficial; ou 

· MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) nível F ou superior comprovada pela SOFTEX - Associação para Excelência de SOFTWARE Brasileira, através de atestado ou certificação oficial; ou 

· Nível de Maturidade equivalente em Modelos de Maturidade comprovadamente compatíveis. Neste caso, devem ser apresentadas as comprovações de compatibilidade.

j.4) Será admitido o somatório de atestados.
8. [Alteração material] Excluiu-se o item 8.1, k, referente a certificado de maturidade de processos, como exigência de habilitação.

9. [Alteração material] Acresceram-se os itens 8.1.2 a 8.1.4:

8.1.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

8.1.3. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

8.1.4. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.
10. [Alteração reestruturante] O antigo item 8.1.2 passou para o item 8.1.5, com alteração na redação:
8.1.2. Os documentos referentes à qualificação técnica devem respeitar o item 3.2 os critérios dos itens 3.2 e 7.2 do Anexo I - Termo de Referência.
11. [Alteração material] Alterou-se materialmente a redação dos itens 8.2 e 8.2.1 e excluiu-se 8.2.2:
8.2. As certidões mencionadas nas alíneas “c” a “g” poderão ser substituídas pelo cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores). Caso seja apresentado cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores), este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes.
8.2.1. Na hipótese deste item, caso haja certidões vencidas, outras deverão ser apresentadas com a data de validade atualizada juntamente com o cadastro. Neste caso, a licitante deverá apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado e o Anexo respectivo.
8.2.2. Se o licitante comprovar seu cadastramento junto à CELIC, deverá apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado e o Anexo respectivo.

12. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 9.3:

9.3. Publicadas as razões da Recorrente no sistema online ou findo o prazo Findo o prazo de apresentação das razões, ficam os demais licitantes intimados a apresentarem contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias.
13. [Alteração reestruturante] Alterou-se a redação dos itens 15.3 e seguintes, mas as regras constantes anteriormente continuam sendo vislumbradas no Anexo VI – Minuta de Contrato:
15.3. O pagamento será realizado consoante a Resolução nº 1.033/2015, deste Tribunal de Contas.

15.4. Respeitadas a ordem de classificação dos créditos e as listas, o pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança.

15.4.1. Quando o valor total do contrato de compras e serviços, salvo os de engenharia, não excederem a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) , o pagamento será realizado em 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação do documento fiscal.

15.5. Os demais dispositivos disciplinadores do pagamento constam na minuta contratual.
14. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 3.2.3 do Anexo I:
3.2.3
Para a devida comprovação técnica, a licitante deverá apresentar atestados com evidências ou a certificação oficial dos modelos de maturidade CMMI ou MPS.BR ou modelo equivalente, expedida em no máximo o dobro do prazo de expiração do certificado. Ou seja, se o modelo atual exige renovação em 3 anos, no momento de assinatura do contrato da habilitação o certificado deve ter sido emitido em no máximo 6 anos. Esta estratégia de contratação se justifica em função dos custos de renovação envolvidos e da tendência de mudanças no mercado para adoção de outros padrões. Além disso, também há a tendência que uma empresa já certificada mantenha parte considerável de sua qualidade pouco tempo após o fim do prazo de renovação. Assim, a CONTRATANTE busca ampliar o rol de possíveis participantes do certame, mantendo a qualidade desejada e otimizando a busca pela melhor oferta em termos de custos, riscos e qualidade.
15. [Alteração reestruturante e material] Alterou-se o item 3.2.10 do Anexo I:

3.2.10
Profissionais que não atendam a algum dos requisitos do perfil exigido somente serão aceitos se cumulativamente seguidamente:

A.
Forem aprovados em entrevistas e/ou testes teóricos e/ou práticos; e

B.
For apresentado um Plano de Adequação aos Requisitos do Serviço pela CONTRATADA não superior a 3 (três) meses, prorrogável uma única vez por igual período, caso seja detectado necessidade de adequação na etapa A.
16. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 4.1.13 do Anexo I:

4.1.13
Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deve remunerar os seus funcionários alocados na prestação de serviços em níveis próximos às práticas comuns de mercado, devendo sempre respeitar os valores mínimos médios estabelecidos na declaração de exequibilidade e buscar a capacitação contínua de maneira a paulatinamente evoluir a qualidade e produtividade na prestação dos serviços.
17. [Alteração material] Alteração dos itens 6.14.2 e 6.14.3 do Anexo I:

6.14.2
Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros para o serviço de Qualidade de Software de e de Teste de Software modo que possam ser utilizadas ferramentas específicas para execução de testes Execução de Testes Funcionais, de Acessibilidade, Usabilidade, Portabilidade entre Diferentes Navegadores WEB, Segurança, Desempenho, Interoperabilidade e demais critérios especificados no ENCARTE 1 - REQUISITOS DO NEGÓCIO. Tais serviços incluindo experiência especializada e uso de ferramentas de automação. Estes serviços poderão ser utilizados no cálculo de HST e posterior faturamento. Neste caso, empresa subcontratada deverá manter vínculo CLT e os critérios de exequibilidade, inclusive quanto aos às médias de salários.

6.14.3
Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros para consultoria técnica e suporte com fabricantes, atividades de recrutamento e demais atividade meio. Estes serviços não poderão ser utilizados no cálculo de como prestação dos serviços em HST e posterior faturamento, devendo ser previstos na formação de preços. Como não se trata de serviços diretos, esta subcontratação não possui exigência de vínculos.
18. [Alteração material e reestruturante] Alterou-se a redação dos itens 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 (agora no item 7.1.10) e acrescentaram-se os itens 7.1.8 e 7.1.9 ao Anexo I:

7.1.6
Assim, para evitar “jogos de planilha”, os preços dos serviços deverão refletir esta proporção: 

	Serviço
	Preço Proporcional
	HST por Serviço
	Percentual do Licitado por HST
	Percentual do Global Licitado Total com Base nas Pesquisas Salariais

	Desenvolvimento
	3,9
	16896
	0,004594%
	78%

	Qualidade
	2,5
	4224
	0,002945%
	12%

	Teste
	1
	8448
	0,001178%
	10%


7.1.7
Exemplificando, se o valor global licitado fosse de 1.000.000, o preço de cada HST de Qualidade seria de 1.000.000 * 0,002945% = R$ 29,45. E o valor total a ser contratado para o serviço de Qualidade para 12 meses de contrato seria de 1.000.000 * 12%  = R$ 120.000,00.

7.1.8
As propostas de preços serão presumivelmente exequíveis caso o valor total de cada serviço esteja dentro dos intervalos abaixo descritos:

	Serviço
	Percentual do Global Licitado Total com base nas Pesquisas Salariais
	Faixa Presumivelmente Exequível do Percentual Global

	Desenvolvimento
	78%
	73 a 83%

	Qualidade
	12%
	7 a 17%

	Teste
	10%
	5 a 15%


7.1.9
Propostas de preços para cada serviço que estejam fora destas faixas deverão ser acompanhadas de demonstrativos da exequibilidade. Obrigatoriamente, o somatório dos percentuais destes serviços deverá ser 100%.

7.1.10
Ressalta-se que estes valores a serem pagos se referem ao preço do Serviço. Mas cada licitante terá liberdade para praticar os salários que julgar conveniente, respeitando-se os critérios de exequibilidade.
19. [Alteração material] Alterou-se a redação dos itens 7.2.2.1, 7.2.2.1.1, 7.2.2.1.2, 7.2.2.2, 7.2.2.3 e 7.2.2.5 do Anexo I:
7.2.2.1
Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, acompanhado de cópias dos contratos e/ou evidências dos artefatos gerados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove haver a licitante, fornecido com bom desempenho objeto compatível com o desta licitação.

7.2.2.1.1
Deverá demonstrar ter realizado até a data de abertura desta licitação a prestação de serviços de apoio técnico especializado na área de desenvolvimento e manutenção de sistemas envolvendo Oracle Database em conjunto com pelo menos 3 (três) das seguintes tecnologias:

o   Oracle Developer (forms/reports/designer)

o   Oracle Application Express (APEX)

o   Java

o   PL/SQL

7.2.2.1.2
 É imperativo que o(s) Atestado(s) corrobore(m) a prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas e sítios web, bem como exponha elementos que deem a dimensão do número de usuários internos ativos (mínimo de 100) do cliente atendido pelo serviço. e gerem artefatos compatíveis com os exigidos neste edital. Esta quantidade é justificável em razão de que representa aproximadamente 10% do quantitativo a ser atendido por este Contrato, sendo este percentual considerado razoável e plenamente compatível em quantidades e características, os quais demonstrarão a capacidade do futuro fornecedor em prestar a integralidade dos serviços, nos termos do inciso II, art. 30 da Lei no 8.666/93.  Para fins de cálculo, consideram-se usuários internos pessoas físicas com permissão de acesso a sítios de intranet, incluindo diferentes vínculos como servidores públicos, funcionários sob regime CLT, bolsistas, estagiários, comissionados e terceirizados alocados no cliente. 

7.2.2.2
Também é imperativo que o(s) Atestado(s) corrobore(m) que a prestação de serviços se deu seguindo boas práticas de Desenvolvimento de Software, indicando a execução satisfatória e repetível de processos de Gerência de Requisitos, Garantia de Qualidade, Gerência de Configuração e Gestão de Medições conforme descritos nos modelos e normas CMMI, MPS.BR, ISO 12207, ISO 15504 ou outras boas práticas de engenharia de software correlatas.
7.2.2.3
Caso os atestados sejam silentes quanto ao item anterior, será admitida a apresentação de Certificado expedido ou renovado por organismo certificador oficial válido, que comprove a maturidade da Licitante em:

●
CMMi (Capability Maturity Model Integration) nível 2 ou superior comprovada pelo SEI - Software Engineering Institute, através de atestado ou certificado oficial; ou 

●
MPS.BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) nível F ou superior comprovada pela SOFTEX - Associação para Excelência de SOFTWARE Brasileira, através de atestado ou certificação oficial; ou 

●
Nível de Maturidade equivalente em Modelos de Maturidade comprovadamente compatíveis. Neste caso, devem ser apresentadas as comprovações de compatibilidade.

7.2.2.37.2.2.4
Será permitido o somatório de atestados nos casos em que a aptidão técnica das licitantes puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um atestado.

7.2.2.47.2.2.5
Os atestados e evidências apresentados poderão ser objeto de diligência, a critério do Tribunal, para a verificação da autenticidade do conteúdo e compatibilidade com as exigências.
20. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 7.3.8 do Anexo I:

7.3.8
Com base nesta pesquisa salarial de mercado salarial, serão presumidas exequíveis as propostas que considerem valores cuja média de salários de cada serviço sejam  superiores ou iguais aos valores constantes na coluna “Média das Pesquisas” do quadro acima. Se a licitante considerar valores médias de salário inferiores a esta média, deverá demonstrar sua exequibilidade plena através de contratos já realizados nas mesmas condições deste termo e demais evidências necessárias.
21. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 7.4.3 do Anexo I:

7.4.3
A CONTRATANTE reserva-se o direito de requisitar documentos que comprovem que os salários declarados estão sendo respeitados bem como fiscalizar os devidos pagamentos trabalhistas as condições de exequibilidade declaradas estão sendo respeitadas.
22. [Alteração material] Alterou-se a redação do item 7.6.3 do Anexo I:

7.6.3
A diligência abrangerá avaliação da compatibilidade da capacidade de Desenvolvimento de Software da CONTRATADA aos requisitos deste Termo. Esta comprovação se limitará ao levantamento de evidências quanto à veracidade dos atestados de capacidade técnica e demais exigências deste termo.
23. [Alteração reestruturante] Excluíram-se os itens 7.1.2 e 7.5.1 e alteraram-se os itens 7.3.2 e 7.5 do Anexo VI – Minuta de Contrato:
7.1.2. Homologado o certame, antes da contratação da empresa vencedora, será realizado o empenho, que cria ao Estado a obrigação de pagamento.

(...)   

7.3.2. As notas fiscais eletrônicas devem ser enviadas ao fiscal e ao Serviço de Finanças, este através de e-mail, do endereço eletrônico sefin@tce.rs.gov.br.

(...)
7.5. Respeitadas a ordem de classificação dos créditos e as listas, o pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) xx (xxxxxxx) dias, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança (vide item 14.3, sobre apresentação da nota fiscal)..

7.5.1. Quando o valor total do contrato de compras e serviços, salvo os de engenharia, não excederem a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), o pagamento será realizado em 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação do documento fiscal.
24. [Alteração reestruturante] Alteraram-se os itens 8.3, 8.4 e 8.6 do Anexo VI – Minuta de Contrato:

8.3. Na aplicação de tais das sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei garantidos o contraditório e garantida a ampla defesa prévia.

8.4. No caso de aplicação de multa, o TRIBUNAL a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo o e do prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância ao TRIBUNAL.

(...)
8.6. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente a CONTRATADA detenha, ou efetuadas a sua cobrança na forma da lei Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo o Tribunal efetuar as devidas compensações para quitação dos débitos.
25. [Alteração material] Alteração do item 10.4 do Anexo VI – Minuta de Contrato:

10.4. Haverá consulta ao Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Estadual - CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15, quando da verificação da documentação de habilitação do licitante. e outros que a legislação em vigor determinar.
26. Alterou-se a redação do item “2. DO CALENDÁRIO”, nos seguintes itens:

2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 14/03 02/04/2019, às 09h30.

2.3. Data/Hora da abertura das propostas: 14/03 02/04/2019, às 09h31.

2.4. Data/Hora da disputa: 14/03 02/04/2019, às 11h30 10h30.
27. Alterou-se a redação dos itens 16.1 e 16.2:
16.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital, perante o Tribunal de Contas, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, ou seja, até às 18h do dia 11/03 28/03/2019.
16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, até dia 08/03 27/03/2019.
Porto Alegre, 20 de março de 2019.
BRUNA SOUZA DE MELO
Pregoeira
PREGÃO ELETRÔNICO 04/2019
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